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Angola

DISPOSIÇÕES LEGAIS EM
RELAÇÃO À LIBERDADE
RELIGIOSA E APLICAÇÃO
EFETIVA

A Constituição de Angola respeita o princípio da separação entre
religião e Estado e reconhece que as denominações religiosas
devem ser respeitadas. O artigo 10.º (secção 2) afirma: “O Estado
reconhece e respeita as diferentes confissões religiosas, as quais
são livres na sua organização e no exercício das suas atividades,
desde que as mesmas se conformem à Constituição e às leis da

República de Angola.”1 O Estado também garante a proteção às
“igrejas e confissões religiosas e os seus lugares e objetos de culto,
desde que não atentem contra a Constituição e a ordem pública”
(Artigo 10, seção 3). O artigo 41.º prevê igualmente a liberdade de
consciência, religião e culto, e prevê o direito a ser objetor de
consciência.

Todos os grupos religiosos devem candidatar-se à obtenção do
estatuto legal junto dos Ministérios da Justiça e da Cultura. Um dos



requisitos consiste em ter um número mínimo de 100 mil membros

e uma presença em pelo menos 12 das 18 províncias do país.2 Os
grupos religiosos devem apresentar um mínimo de 60 mil
assinaturas de crentes para serem registrados como organizações
religiosas oficiais (a Assembleia Nacional de Angola reduziu
recentemente o número mínimo de assinaturas obrigatórias, que

antes eram 100 mil).3 Esta política resultou numa negação efetiva do
reconhecimento oficial de alguns grupos religiosos minoritários,
incluindo muçulmanos e algumas pequenas igrejas evangélicas,

que podem, no entanto, praticar atos de culto públicos.4 O Relator
Especial da ONU para a Liberdade Religiosa e de Crença criticou a lei,

argumentando que discriminava as minorias religiosas.5 Apenas os
grupos registrados oficialmente têm direito a fundar escolas e a
construir edifícios para o culto.

A educação religiosa não faz parte do currículo educativo das
escolas públicas em Angola. Contudo, as escolas privadas podem

disponibilizar aulas de religião.6 Os seguintes feriados religiosos são
observados como feriados nacionais: Sexta-feira Santa, Domingo de
Páscoa e Natal. As celebrações não cristãs não são reconhecidas
como feriados nacionais.

INCIDENTES E EVOLUÇÃO

Durante o período em análise, os muçulmanos angolanos
continuaram a queixar-se das condições que tiveram para
exercerem o seu direito à liberdade religiosa. Em janeiro de 2019,
Mohammed Saleh Jabu, chefe da Orientação Religiosa
Islâmica/Irshad e Cooperação em Angola, disse à agência noticiosa
estatal da Turquia Anadolu que, apesar de os muçulmanos “serem
livres de exercer a sua religião [. . .] o governo ainda não reconheceu
o Islamismo como uma das religiões oficiais do Estado, e isso



deveria mudar.”7 O Sr. Saleh também confirmou que a comunidade
muçulmana de Angola estava a recolher as 60 mil assinaturas
necessárias para “legalizar” o Islamismo.

Em outubro de 2018, o governo aprovou um decreto executivo
comum obrigando todos os grupos religiosos não registrados a
“submeterem, no prazo de 30 dias, pedidos individuais para

reconhecimento ou cessarem operações caso não o façam”.8 A
ministra da Cultura, Carolina Cerqueira, disse que a exigência de
registro tem por objetivo “agir contra os organismos não registrados
que constituem uma ameaça aos direitos humanos e contra os

princípios da vida urbana e da coexistência positiva.”9 A medida faz
parte de uma campanha para combater o crime denominada
“Operação Resgate”, na qual, de acordo com o governo, as igrejas
foram encerradas por alegadamente “acolherem atividade
criminosa e não cumprirem as leis de zonamento destinadas a

proteger a saúde e a segurança dos cidadãos”.10

A comunidade muçulmana, que ainda não está registrada como
grupo religioso oficial, protestou contra o fechamento de várias

mesquitas ao abrigo da mencionada lei de registro.11

A ONG International Christian Concern mencionou que a lei também
“levou ao fechamento de 2.000 igrejas, prevendo-se o fechamento

de mais 1.000”,12 uma situação também reportada pela Human

Rights Watch13 e pelo World Watch Monitor.14 O governo não
reconheceu mais nenhum grupo religioso desde que a legislação foi
aprovada. No dia 1º de dezembro de 2019, a Ordem dos Pastores
Evangélicos de Angola (OPEA) organizou um protesto contra o
fechamento de igrejas, dizendo que a polícia agiu de forma violenta
contra a sua organização e deteve arbitrariamente alguns dos seus

membros.15



PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Os primeiros dois anos no poder do Presidente João Lourenço foram
vistos com optimismo por muitos, incluindo organizações de
direitos humanos e o sector empresarial. Segundo os membros da
comunidade muçulmana, relativamente ao direito à liberdade
religiosa, há sinais de que a situação do Islão em Angola irá
provavelmente melhorar nos próximos anos. “Na sequência das
reformas políticas em curso em Angola, os muçulmanos estão a
testemunhar melhores relações com o Estado e a sociedade”, disse

David Alberto Já, chefe da Comunidade Islâmica de Angola.16 É
provável que os muçulmanos angolanos cumpram todos os
requisitos para se tornarem uma religião oficial reconhecida pelo
Estado. Este reconhecimento irá legitimar e reforçar a presença do
Islão no país. Uma preocupação expressa por outros grupos
religiosos e da sociedade civil é que o governo, através da sua
campanha para encerrar a atuação dos grupos religiosos sem
licença, esteja a tentar coagir esses mesmos grupos a apoiar o

partido no poder.17
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SOBRE A ACN

ACN (Ajuda à Igreja que Sofre no Brasil) é uma organização
católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –

especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de
benfeitores, dado que a fundação não recebe financiamento

público.

C O N H E Ç A  A  A C N

https://www.acn.org.br/quem-somos/

